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DECRETO N° 966-A, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1890

Cria um Tribunal de Contas para o exame,
revisão e julgamento dos atos concernentes à
receita e despesa da República.

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisório da
República dos Estados Unidos do Brasil, constituído pelo Exército e Armada, em
nome da Nação,

Decreta:

Art. 1° É instituído um Tribunal de Contas, ao qual incumbirá o exame, a
revisão e o julgamento de todas as operações concernentes à receita e despesa da
República.

Art. 2° Todos os decretos do Poder Executivo, ordens ou avisos dos diferen-
tes Ministérios, suscetíveis de criar despesa, ou interessar às finanças da República,
para poderem ter publicidade e execução, serão sujeitos primeiro ao Tribunal de
Contas, que os registrará, pondo-lhes o seu “visto”, quando reconheça que não vio-
lam disposição de lei, nem excedem os créditos votados pelo Poder Legislativo.

Art. 3° Se o Tribunal julgar que não pode registrar o ato do Governo, motiva-
rá a sua recusa, devolvendo-o ao Ministro que o houver expedido.

Este, sob sua responsabilidade, se julgar imprescindível a medida impugnada
pelo Tribunal, poderá dar-lhe publicidade e execução.

Neste caso, porém, o Tribunal levará o fato, na primeira ocasião oportuna, ao
conhecimento do Congresso, registrando o ato sob reserva, e expendendo os funda-
mentos desta ao Corpo Legislativo.

Art. 4° Compete, outrossim, ao Tribunal de Contas:
1° Examinar mensalmente, em presença das contas e documentos que lhe

forem apresentados, ou que requisitar, o movimento da receita e despesa, recapitu-
lando e revendo, anualmente, os resultados mensais;

2° Conferir esses resultados com os que lhe forem apresentados pelo Gover-
no, comunicando tudo ao Poder Legislativo;

3° Julgar anualmente as contas de todos os responsáveis por contas, seja qual
for o Ministério a que pertençam, dando-lhes quitação, condenando-os a pagar, e,
quando o não cumprem, mandando proceder na forma do direito;

4° Estipular aos responsáveis por dinheiros públicos o prazo de apresentação
de suas contas, sob as penas que o regulamento estabelecer.

Art. 5° O Tribunal de Contas poderá delegar nas Tesourarias de Fazenda, ou
em comissões de empregados idôneos, que para esse fim sejam mandados aos Esta-
dos, o conhecimento, em primeira instância, das contas de qualquer responsável por
dinheiros públicos, exceto os inspetores de Fazenda e tesoureiros gerais.
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Art. 6° Compõem o Tribunal os funcionários, a que se conferir voto
deliberativo na matérias submetidas à competência dessa corporação.

§ 1° Esses funcionários serão nomeados por decreto do Presidente da Repú-
blica, sujeito à aprovação do Senado, e gozarão das mesmas garantias de
inamovibilidade que os membros do Supremo Tribunal Federal.

§ 2° Vagando lugar entre os membros do Tribunal de Contas durante a ausên-
cia das Câmaras, o Presidente da República poderá preenchê-lo, e o funcionário
entrar em exercício, ficando porém, a nomeação dependente sempre de anuência do
Senado, em sua primeira reunião.

Art. 7° O serviço de contabilidade, nos assuntos sujeitos ao Tribunal, bem
como o processo, exame, verificação e informação, nas matérias e papéis também
dependentes dele, serão cometidos a um corpo de funcionários administrativos, dis-
tribuídos segundo reclamar a classificação natural dos trabalhos.

Desse pessoal o regulamento determinará quais os a quem deve caber voto
consultivo na deliberações do Tribunal.

Art. 8° Além das atribuições estabelecidas nos arts. 3° e 4°, o Tribunal de
Contas exercerá todas as outras fixadas no respectivo regulamento, que convierem à
natureza de suas funções e dos seus fins.

Art. 9° As comunicações entre o Tribunal de Contas e o Congresso efetuar-
se-ão mediante relatórios anuais e declarações quinzenais, quando para estas houver
assunto.

Art. 10° O Tribunal, no exercício de suas funções, se corresponderá
diretamente, por intermédio do seu presidente, com todas as autoridades da Repúbli-
ca, as quais todas são obrigadas a cumprir-lhe as requisições e ordens, sob pena da
mais restrita responsabilidade.

Art. 11° O Ministério da Fazenda expedirá regulamento, em decreto especial,
estabelecendo a organização e as funções do Tribunal de Contas, desenvolvendo-lhe
a competência, especificando-lhe as atribuições, estipulando os vencimentos ao seu
pessoal, e determinando-lhe a demais despesa necessária, para a qual fica desde já
autorizado o Governo.

Art. 12° Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das sessões do Governo Provisório, 7 de novembro de 1890, 2° da Re-
pública.

Manoel Deodoro da Fonseca
Rui Barbosa


